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RELATOR     : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE               :CAGEPA – Cia de Água e Esgotos da Paraíba
ADVOGADO  :Allison Carlos Vitalino 
APELADO  :Município de Água Branca
REMETENTE  :Juízo da Comarca de Água Branca.

ADMINISTRATIVO  – Reexame necessário
e  apelação  cível   –  Ação  de  cobrança  –
Procedência parcial da pretensão deduzida
-  Faturas  de  consumo  dos  serviços  de
abastecimento  de  água  e  esgotamento
sanitário  –  Pagamento  –  Ausência  de
comprovação  –  Ônus  da  prova  que  recai
sobre  o  réu  –  Responsabilidade  do
Município  configurada – Sentença mantida
– Reexame desprovido.

−  O réu não deve apenas formular meras
alegações  em  sua  defesa,  mas,  sim,
comprovar suas assertivas, diante do ônus
da prova dos fatos extintivos, impeditivos e
modificativos do direito do autor, nos termos
do que preleciona o inciso II do art. 333 do
CPC.

PROCESSUAL  CIVIL  –  Reexame
necessário  e  apelação  cível  -  Ação  de
cobrança  –  Procedência  parcial  da
pretensão deduzida - Faturas de consumo
dos serviços de abastecimento de água e
esgotamento sanitário  –  Prescrição regida
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pelo  Decreto  nº  20.910/32  –  Sentença
mantida – Desprovimento do apelo.

- Para fins  prescricionais, em se tratando
de  cobrança  interposta  contra  a  Fazenda
Pública,  deve-se  aplicar  o  Decreto  nº
20.910/32,  que  definiu  em  seu  art.  1º,  o
prazo prescricional de 05 (cinco) anos para
as  dívidas  relativas  da  União,  Estados  e
Municípios.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  negar
provimento à remessa necessária e negar provimento ao apelo,  nos termos
do voto do Relator e da súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de remessa oficial e apelação cível
interposta contra a sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da Comarca
de Água Branca na ação de cobrança,  ajuizada pela  CAGEPA – CIA DE
ÁGUA E  ESGOTOS  DA PARAÍBA,  em  face  do  MUNICÍPIO  DE  ÁGUA
BRANCA.

O juiz de primeiro grau julgou procedente
em  parte  a  pretensão  deduzida  (fls.  100/104)  para  condenar  o  réu  ao
pagamento  dos  valores  cobrados  referentes  às  faturas  de  consumo  dos
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, devidas desde o
mês de novembro de 2007.

Irresignada,  a  autora  interpôs  recurso  de
apelação, pugnando, unicamente pela reforma da sentença no que tange à
prescrição dos valores cobrados nos anos de 2003 à 2006 vez que, a ótica
deles, o prazo prescricional a ser aplicado é o disposto na regra do artigo 205,
do Código Civil e não o expresso no Decreto nº 20.910/33.

Contrarrazões às fls. 118/121.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  -  alegando  inexistir  interesse  jurídico  do  Órgão
Ministerial - opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre
o mérito, às fls. 127/129.

É o relatório.
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V O T O

I – Reexame necessário

Cuida-se  de  discussão  atinente  ao
inadimplemento das faturas de consumo dos serviços de abastecimento de
água e esgotamento sanitário pelo Município de Água Branca, relativas ao
período compreendido entre 11/2007 e 08/2012.

O  presente  reexame  merece  ser
desprovido.

É  que,  o  ônus  processual  de  provar  o
adimplemento  das  faturas  de  água  e  esgotamento  sanitário  competia  ao
Município e não mais ao autor, visto ser fato extintivo do direito pleiteado, nos
termos do art. 333, inciso II, do CPC, “in verbis:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - (omissis)
II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

O processualista  NELSON NERY JÚNIOR
é incisivo ao dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em
sua defesa, mas, sim, comprovar suas assertivas, diante do ônus da prova
dos fatos extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor, nos termos
do que preleciona o inciso II do art. 333 do CPC. Veja-se:

“II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar em
juízo,  demonstrando  que  das  alegações  do  autor  não
decorrem as consequências que pretende.”1

Assim,  deve  ser  mantida  a  sentença  que
condenou a Fazenda Público ao pagamento das faturas em atraso.

II – Apelação Cível – Prescrição 

A autora, agora apelante, pugna, nas suas
razões  recursais,  unicamente  pela  reforma  da  sentença  no  que  tange  à
prescrição dos valores cobrados nos anos de 2003 à 2006 vez que, a ótica

1 Nelson Nery Júnior. Código de Processo Civil Comentado. 4ª ed. rev. e ampl., p. 836 – São Paulo:
Revista dos Tribunais, 1999.
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deles, o prazo prescricional a ser aplicado é o disposto na regra do artigo 205,
do Código Civil e não o expresso no Decreto nº 20.910/33.

O fornecimento de água e esgoto integra a
prestação do serviço público de saneamento básico, regulamentado pela Lei
nº 11.45/2007. A mencionada lei institui no inciso I de seu artigo 29, que a
cobrança pelos serviços de abastecimento de água e esgoto sanitário se dará,
preferencialmente, na forma de tarifas ou outros preços públicos, sem fazer
qualquer  alusão expressa às taxas,  como o faz  nos seguintes  incisos,  ao
tratar de diferentes modalidades de serviços públicos. Confira-se:

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão
a  sustentabilidade  econômico-financeira  assegurada,
sempre  que  possível,  mediante  remuneração  pela
cobrança dos serviços:

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: 
preferencialmente na forma de tarifas e outros preços 
públicos , que poderão ser estabelecidos para cada um 
dos serviços ou para ambos conjuntamente;

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
urbanos: taxas ou tarifas e outros preços públicos , em 
conformidade com o regime de prestação do serviço ou 
de suas atividades;

III - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de 
tributos, inclusive taxas , em conformidade com o regime
de prestação do serviço ou de suas atividades. (Grifei).

Por outro lado, o art. 45 da mesma lei prevê
que toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de
abastecimento  de  água  e  esgotamento  sanitário  disponíveis  e  sujeita  ao
pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e
do uso desses serviços, limitando as modalidades de remuneração atinentes
à prestação de tais serviços, portanto, às tarifas ou outros preços públicos
que são, diferentemente das taxas, contraprestações de caráter não tributário.

Nesse  sentido,  já  decidiu  o  Supremo
Tribunal Federal:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  OMISSÃO,
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO
RECORRIDO.  VÍCIOS  NÃO  CONFIGURADOS.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SERVIÇOS
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DE  ÁGUA  E  ESGOTO.  NATUREZA  JURÍDICA  DE
TARIFA OU PREÇO PÚBLICO. 3. “O Colendo STF já
decidiu,  reiteradamente,  que  a  natureza  jurídica  da
remuneração dos serviços de água e esgoto, prestados
por  concessionária  de  serviço  público,  é  de  tarifa  ou
preço  público,  consubstanciando,  assim,
contraprestação  de  caráter  não-tributário”  (Resp
740967/RS, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJ de
28/4/2006). Recurso Especial a que se nega provimento.
(REsp  586.565/DF,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, DJU 7.2.2008).

Outra:

PROCESSO  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO
FISCAL. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. NATUREZA
JURÍDICA DE TARIFA OU PREÇO PÚBLICO. DÍVIDA
ATIVA.  CRÉDITO  NÃO-TRIBUTÁRIO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  CÓDIGO  CIVIL.3.  O  Colendo  STF,  não
obstante,  vem  decidindo,  reiteradamente,  tratar-se  de
tarifa  ou  preço  público,  consubstanciando,  assim,
contraprestação  de  caráter  não-tributário  (Acórdãos:
RE-ED 447536  /  SC  -Relator  (a):  Min.  CARLOS
VELLOSO, DJ 26-08-2005, EDcl no RE n.º 456.048/SC,
Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 06.09.2005, e Decisões
monocráticas:  AG  n.º  225.143/SP,  Rel  Min.  Marco
Aurélio, DJ de 23.02.1999; RE n.º 207.609/DF, Rel. Min.
Néri da Silveira, DJ de 19.09.1999, RE n.º 424.664/SC,
Rel.  Min.  Cézar  Peluso,  DJ  de  04.10.2004,  RE  n.º
330.353/RS, Rel. Min. Carlos Brito, DJ de 10.05.2004AG
n.º  409.693/SC,  Rel.  Min.  Cézar  Peluso,  DJ  de
19.05.2004, AG n.º 480.559/SC, Rel. Min. Cézar Peluso,
DJ de 19.05.2004,  RE n.º  488.200/MS, Rel.  Min.  Eros
Grau, DJ de 13.09.2006, RE n.º 484.692/MS, Rel. Min.
Eros Grau, DJ de 29.05.2006, RE n.º 464.952/MS, Rel.
Min.ª  Ellen  Gracie,  DJ  de  23.03.2006)  [...]  5.  A
jurisprudência do E. STF uniformizou-se no sentido de
considerar a remuneração paga pelos serviços de água e
esgoto  como  tarifa,  afastando,  portanto,  seu  caráter
tributário, ainda quando vigente a Constituição anterior
(RE  n.º  54.491/PE,  Rel.  Min.  Hermes  Lima,  DJ  de
15.10.1963)  […]  8.  Recurso  Especial  provido.  (REsp
856.272/RS, Rel.  Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJU
29.11.2007).

Logo,  não  se  revestindo  de  caráter
tributário, a contraprestação sob referência, a ela não se aplicam as normas
do  Código  Tributário  Nacional  mas  sim  do  Código  Civil,  do  Código  de
Processo Civil, ou ainda do Código de Defesa do Consumidor, conforme o
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caso  que  se  analisa,  sendo  que  suas  definições  não  dependem
exclusivamente de Lei Complementar.

No entanto, para fins  prescricionais, como
bem entendeu o juiz de piso, em se tratando de cobrança interposta contra a
Fazenda Pública, deve-se aplicar o Decreto nº 20.910/32, que definiu em seu
art. 1º, o prazo prescricional de 05 (cinco) anos para as dívidas relativas da
União, Estados e Municípios.

A corroborar  tal  entendimento,  o  Superior
Tribunal de Justiça reconheceu que o referido Decreto é aplicável  a “todo e
qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, seja ela federal, estadual
ou  municipal,  independentemente  da  natureza  da  relação  jurídica
estabelecida entre a administração pública e o particular”(AgRg no agravo em
REsp  nº  11.996/RS,  Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves  Lima,  Primeira  Turma,
julgamento em 19/4/2012). 

Na espécie, a dívida refere-se ao consumo
de água e esgoto ocorrido no decorrer dos exercícios de 2003 a 2007, e a
ação de cobrança foi proposta em 21 de novembro de 2012, momento em
que  o  prazo  prescricional  foi  interrompido  pelo  despacho  ordinatório  de
citação.

Assim,  não  como  não  afastar  o
reconhecimento  da  ocorrência  da  prescrição  dos  créditos  relativos  aos
exercícios de 2003 a 2006.

Por todo o exposto,  NEGO PROVIMENTO
ao recurso oficial,  bem como  NEGO PROVIMENTO  ao recurso apelatório,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

Presidiu  a  Sessão a  Exma.  Desa.   Maria
das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Participaram do julgamento  o Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado,  com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Promotora de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 09 de julho
de 2015. 

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Desembargador Relator
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